
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2265239 - PA (2026/0115299-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALDENIZE MATOS DA LUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL  FUNDADO  NA  ALÍNEA  C.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
NÃO  DEMONSTRADO.  VEDAÇÃO  DE  ANÁLISE  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  recurso
especial,  em  razão  de  ausência  de  cotejo  analítico  para  comprovar  divergência
jurisprudencial,  vedação de exame de matéria constitucional e incidência da Súmula
7/STJ.

2. Agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ por se tratar de revaloração
jurídica  de  premissas  fáticas  já  fixadas  (ingresso  domiciliar  fundado  em  denúncia
anônima, movimentação tida por suspeita e percepção visual e olfativa de substância
análoga  à  droga),  afirma  ter  realizado  cotejo  analítico  suficiente  e  requer  o
reconhecimento  da  nulidade  das  provas  obtidas  mediante  ingresso  domiciliar  sem
mandado, com absolvição.

II. Questão em discussão

3. Há três questões em discussão: (i) saber se é possível conhecer do recurso especial
quanto à alegada violação constitucional; (ii) saber se o recurso especial fundado na
alínea  c  do  art.  105, III,  da  CF/1988  atende  ao  requisito  de  cotejo  analítico  com
demonstração de similitude fática e divergência jurisprudencial; e (iii) saber se a tese de
nulidade  por  violação  de  domicílio  demanda  reexame do  conjunto  fático-probatório,
incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.
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III. Razões de decidir

4. O Superior Tribunal de Justiça não conhece alegação de violação a dispositivos ou
princípios constitucionais em recurso especial, sob pena de usurpação da competência
do Supremo Tribunal Federal.

5.  O recurso especial fundado na alínea c exige cotejo analítico com transcrição dos
trechos  dos  arestos  que  configurem  o  dissídio  e  indicação  de  circunstâncias  que
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados;  na  espécie,  a  Agravante  não
demonstrou similitude fática nem a adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a
mera transcrição de ementas (CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º).

6.  A pretensão de reconhecimento de nulidade por  violação de domicílio  pressupõe
revisão das premissas fáticas fixadas pelas instâncias ordinárias, providência vedada
em  sede  de  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ,  ausente  ilegalidade
evidente.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  O STJ não conhece ofensa a dispositivos ou princípios constitucionais em recurso
especial. 2.  O recurso especial fundado na alínea c do art. 105, III, da CF/1988 exige
cotejo analítico com demonstração de similitude fática e divergência, sendo insuficiente
a  simples  transcrição  de  ementas. 3.  O  reexame  do  conjunto  fático-probatório  é
inadmissível em recurso especial, conforme Súmula 7/STJ, inclusive quando o dissídio
se apoia em fatos.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988,  art.  105, III,  c;  CPC/2015,  art.  932, III;  CPC/2015,  art.  1.029, § 1º;  RISTJ,
art. 255, § 1º; CPP, art. 244; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  REsp  2.001.544/RS,  Min.  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  j.
12.12.2023, DJe 15.12.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.222.784/SP, Min. Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, j. 21.03.2023, DJe 28.03.2023; STJ, AgRg no AREsp
2.458.142/SP, Min.  Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.  06.02.2024, DJe
14.02.2024;  STJ,  AgRg no  AREsp  1.441.689/PR,  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, j. 23.08.2022, DJe 31.08.2022; STJ, REsp 1.993.272/RN, Min. Sebastião Reis
Júnior,  Sexta Turma, j.  15.08.2023, DJe 21.08.2023; STJ, REsp  2.171.396/MG, Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 10.12.2024, DJEN 17.12.2024; STJ, AgRg no AREsp
2.314.301/MG, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.  22.08.2023, DJe
28.08.2023;  STJ,  AgRg nos EDcl  no  AREsp 2.310.268/DF,  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, j. 20.02.2024, DJe 23.02.2024; STJ, AgRg no AREsp 1.774.003/PR, Min.
Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma, j.  22.06.2021, DJe 24.06.2021; STJ, AgRg no Ag
1.276.510/SP, Min. Paulo Furtado, DJe 30.06.2010; STF, RE 603.616/RO (Tema 280),
Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJe 08.10.2010; STJ, AgRg no HC n. 1.019.492/DF, Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de 17/11/2025.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 15 de outubro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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STJ,  AgRg  no  REsp  2.001.544/RS,  Min.  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  j.
12.12.2023, DJe 15.12.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.222.784/SP, Min. Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, j. 21.03.2023, DJe 28.03.2023; STJ, AgRg no AREsp
2.458.142/SP, Min.  Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.  06.02.2024, DJe
14.02.2024;  STJ,  AgRg no  AREsp  1.441.689/PR,  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, j. 23.08.2022, DJe 31.08.2022; STJ, REsp 1.993.272/RN, Min. Sebastião Reis
Júnior,  Sexta Turma, j.  15.08.2023, DJe 21.08.2023; STJ, REsp  2.171.396/MG, Min.
Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 10.12.2024, DJEN 17.12.2024; STJ, AgRg no AREsp
2.314.301/MG, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.  22.08.2023, DJe
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALDENIZE MATOS DA LUZ contra

decisão monocrática proferida às fls. 445/453 que não conheceu do recurso especial,

por  ausência  de  cotejo  analítico,  vedação  de  exame  de  matéria  constitucional  e

incidência da Súmula 7/STJ.

No presente regimental (fls. 461/468), a agravante sustenta a inaplicabilidade da

Súmula  7/STJ,  por se tratar  de revaloração jurídica de premissas fáticas já fixadas:

ingresso  policial  no  domicílio  fundado  em  denúncia  anônima,  movimentação

considerada  suspeita  e  percepção visual  e  olfativa  de  substância  análoga  à  droga;

afirma  ter  realizado  cotejo  analítico  suficiente  para  demonstrar  a  divergência

jurisprudencial; e pugna pelo reconhecimento da nulidade das provas obtidas mediante

ingresso domiciliar sem mandado, com a consequente absolvição. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao

órgão  colegiado,  o  afastamento  dos  óbices  de  admissibilidade  e,  no  mérito,  o

provimento do recurso especial.

É o breve relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  indicou  os  fundamentos  da  decisão

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No  entanto,  não  verifico  elementos  suficientes  para  reconsiderar  a  decisão

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

"No que tange à alegada violação constitucional, não
é possível conhecer do presente apelo nobre. Conforme é
cediço, o recurso especial é incabível para apreciação de
violação  de  dispositivos  e  princípios  constitucionais,  sob
pena de usurpação da competência do STF.

Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  “[é]
vedada a análise de dispositivos constitucionais em recurso
especial,  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento  de
modo a viabilizar o acesso à instância extraordinária, sob
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal” (AgRg no REsp n.  2.001.544/RS, relator Ministro
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023,
DJe de 15/12/2023). 

No mesmo sentido (grifos acrescidos):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS E A PRINCÍPIOS
DE EXTRAÇÃO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA, AINDA
QUE PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. COMPETÊNCIA
DO  PRETÓRIO  EXCELSO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DELINEADO
NOS AUTOS. INCIDÊNCIA DO ÓBICE PREVISTO NA SÚMULA
7 DO STJ.
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I -  Não compete a este eg. Superior Tribunal se manifestar
sobre violação a princípios ou a  dispositivos de extração
constitucional,  ainda que para fins de prequestionamento,
sob pena de usurpação da competência do Pretório STF.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.222.784/SP,  relator  Ministro  Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  21/3/2023, DJe  de
28/3/2023.)

Por seu turno , verifica-se que o recurso especial foi
interposto apenas com base na alínea “c”, do  art. 105, III,
da Constituição Federal (fl. 391), no entanto, a defesa do
recorrente não procedeu ao necessário confronto analítico
entre os julgados, com a devida demonstração da similitude
fática entre eles e da aplicação de distinta solução jurídica,
nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do
RISTJ.

Com efeito, não se considera comprovado o dissídio
jurisprudencial com mera transcrição de ementa ou trecho
esparso  do  acórdão  paradigma,  que  não  permite  a
constatação da alegada semelhança entre os julgados.

Nesse sentido, citam-se precedentes:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONDENAÇÃO  PELO  TRIBUNAL  A  QUO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  PELITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  SÚMULA  7/STJ.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO
INCOMPATÍVEL  COM  A  CONDENAÇÃO  POR  ASSOCIAÇÃO
AO TRÁFICO. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS APONTADOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
10.  Por  fim,  não  obstante  a  interposição  do  recurso  especial
fundado em dissídio jurisprudencial, o recorrente não realizou o
cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, limitando-se a
transcrever trecho do acórdão recorrido e a ementa do acórdão
tido como paradigma.  Como é cediço na jurisprudência  desta
Corte  Superior,  não  se  pode  conhecer  de  recurso  especial
fundado  na  alínea  "c"  do  permissivo  constitucional  quando  a
parte recorrente não realiza o necessário cotejo analítico entre
os acórdãos confrontados, a fim de evidenciar a similitude fática
e  a  adoção  de  teses  divergentes,  sendo  insuficiente  a  mera
transcrição de ementa. Requisitos previstos no art. 255, §1º, do
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  do
art.  1.029, §  1º,  do  CPC.  Divergência  jurisprudencial  não
demonstrada.
11. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.458.142/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de
14/2/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  383 DO  CPP.  MUTATIO
LIBELLI. NÃO OCORRÊNCIA. CASO DE EMENDATIO LIBELLI.
DENÚNCIA  QUE  DESCREVE  MOLDURA  FÁTICA
COMPATÍVEL  COM  O  DELITO  DO  ART.  313-A  DO  CP.
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DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  SIMILITUDE  FÁTICA  NÃO
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
5. Conforme disposição dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, §
1º, do RISTJ, quando o recurso interposto estiver fundado em
dissídio pretoriano, deve a parte colacionar aos autos cópia dos
acórdãos  em  que  se  fundamenta  a  divergência,  bem  como
realizar o devido cotejo analítico, demonstrando de forma clara e
objetiva suposta incompatibilidade de entendimentos e similitude
fática entre as demandas, o que não ocorreu na hipótese.
6. No caso dos autos, a parte limitou-se a indicar julgado desta
Corte  Superior  relacionado  a  outra  ação  penal  decorrente  da
mesma  operação  deflagrada  para  investigar  fraudes  na
concessão  de  benefícios  previdenciários  sem,  no  entanto,
realizar  o  devido cotejo  analítico  para demonstrar  a  similitude
fática entre os julgados e a adoção de teses divergentes.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.441.689/PR,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  23/8/2022, DJe  de
31/8/2022.)

RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM
TRIBUTÁRIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE
COTEJO ANALÍTICO.  INADMISSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO DOS
ARTS.  109,  IV,  107,  IV,  AMBOS  DO  CP.  PRESCRIÇÃO.
RETROATIVIDADE  DA  SÚMULA  VINCULANTE  N.  24.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO
DO  ART.  1º,  I,  DA  LEI  N.  8.137/90.  TESE  ABSOLUTÓRIA.
PRESCINDIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DO DOLO ESPECÍFICO.
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  INVIABILIDADE  DE
CONHECIMENTO NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO
DO  ART.  59, DO  CP.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
COMPENSAÇÃO  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS  COM  DESFAVORÁVEIS.  NÃO  CABIMENTO.
VETOR  JUDICIAL  NEGATIVADO.  CONSEQUÊNCIAS  DO
CRIME.  ELEVADO  PREJUÍZO  AO  ERÁRIO.  R$  937.488,04.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  JURISPRUDÊNCIA  STJ.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.
DISCRICIONARIEDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  21, DO  CP.
ERRO  SOBRE  A  ILICITUDE  DO  FATO.  NECESSIDADE  DO
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Em relação ao indicado dissenso jurisprudencial, o recorrente
não  se  desincumbiu  de  demonstrar  a  divergência  de  forma
adequada,  nos  termos  do  art.  1.029, §  1º,  do  Código  de
Processo  Civil  e  do  art.  255, §  1º,  do  Regimento  Interno  do
Superior Tribunal de Justiça.
2.  [...]  O  conhecimento  de  recurso  fundado  na  alínea  "c"  do
art.  105, III,  da  Constituição  Federal,  por  divergência
jurisprudencial, requer que o recorrente realize o devido cotejo
analítico,  demonstrando  de  forma  clara  e  objetiva  a  suposta
incompatibilidade de entendimento e a similitude fática entre as
demandas, conforme disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o que não ocorreu no caso (AgRg no
AgRg no AREsp  1.976.696/SP, Ministro Rogerio Schietti  Cruz,
Sexta Turma, DJe 28/3/2022).
3. A Corte de origem deixou de reconhecer a causa extintiva de
punibilidade  em  consonância  com  o  entendimento  pacificado
desta Corte.
[...]
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15. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.
(REsp n.  1.993.272/RN, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

Nos  termos  dos  arts.  1.029,  §  1º,  do  Código  de
Processo  Civil  e  255,  §  1º,  do  Regimento  Interno  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  divergência  jurisprudencial
deve ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso,
com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem
o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que
não ocorreu na espécie. Não basta a simples transcrição de
ementas e de parte  dos votos sem que seja realizado o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre  os  casos  apontados  e  a  divergência  de
interpretações. 

No  caso,  não  foi  feito  o  cotejo  entre  o  acórdão
objurgado e o paradigma acerca das questões alegadas,
deixando o recorrente de evidenciar a identidade fática dos
casos  analisados  nos  julgados  confrontados  e  a  solução
jurídica divergente dada pelas Cortes Regionais.

Ademais,  a  jurisprudência  deste  Sodalício  tem
entendimento assente no sentido de que "Não é possível o
conhecimento  do  recurso  especial  interposto  pela
divergência jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é
apoiado em fatos e não na interpretação da lei. Isso porque
a  Súmula  7,  do  STJ  também  se  aplica  aos  recursos
especiais  interpostos  pela  alínea  c,  do  permissivo
constitucional"  (AgRg  no  Ag  1.276.510/SP,  Rel.  Ministro
PAULO FURTADO, Desembargador Convocado do TJ/BA,
DJe 30/6/2010). 

Sendo  que,  no  caso,  a  alegação  de  nulidade  por
violação de domicílio e insuficiência probatória evidenciam
a pretensão de reanálise das provas da materialidade e que
embasaram a condenação, demonstrando que a pretensão
se  baseia  em  reexame  fático-probatório,  não  sendo
possível em sede de recurso especial, diante do óbice da
Súmula  7/STJ,  salvo  arbitrariedade  evidente,  o  que  não
ocorreu no caso dos autos.

Com efeito, no quadro delineado, para desconstituir
as  conclusões do Tribunal  de origem a fim de acolher  a
pretensão  recursal,  seria  necessário  revolvimento  fático-
probatório,  procedimento  vedado  em  sede  de  recurso
especial, conforme Súmula n. 7 do STJ. Vejamos:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  DOMICILIAR.
FUNDADAS  RAZÕES  CONFIGURADAS.  LEGALIDADE  DA
ABORDAGEM POLICIAL. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  por  EDIRLAINE  CRISTINA
OLIVEIRA  DE  JESUS  contra  acórdão  que  deu  parcial
provimento ao recurso de apelação ministerial.  A defesa alega
violação  dos  arts.  33  da  Lei  n.  11.343/2006 e  244  do  CPP,
sustentando  a  ilegalidade  da  busca  domiciliar  realizada  pela
polícia  militar,  requerendo  a  anulação  da  prova  obtida  e  a
absolvição da recorrente. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se a busca realizada
pela polícia militar foi legalmente justificada por fundadas razões,
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aptas a configurar justa causa para a intervenção estatal, ou se
houve  violação  de  direitos  fundamentais.  III.  RAZÕES  DE
DECIDIR
3. O STF, no Tema n. 280 de repercussão geral (RE
603.616/RO), firmou entendimento de que a validade da busca
pessoal  e  do  ingresso  em  domicílio  sem  mandado  judicial
depende  da  existência  de  fundadas  razões  que  indiquem
situação flagrancial.
4. O Tribunal de origem concluiu pela legalidade da busca, com
base  em  elementos  concretos,  diante  de  denúncia  anônima
especificada,  no  sentido  da  prática  de  tráfico  de  drogas  pela
recorrente,  e  do  fato  de  que,  ao  notar  a  presença  policial,
apresentou  comportamento  suspeito,  apressando  o  passo,
ensejando  a  abordagem  policial  e,  em  seguida,  após  a  sua
autorização, o ingresso na residência, na qual foram localizadas
substâncias  entorpecentes,  inexistindo  ilegalidade  diante  da
presença de fundadas suspeitas.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que a busca pessoal pode
ser  realizada  com base  em fundadas  razões  que  indiquem a
prática de crimes, sendo desnecessário o mandado judicial em
situações de flagrante delito (art. 244 do CPP).
6. A revisão dos elementos fáticos que levaram à validação
da  busca  pela  instância  de  origem  encontra  óbice  na
Súmula  n.  7/STJ,  que  impede  o  reexame  de  provas  no
recurso especial.
7. A decisão das instâncias inferiores está em sintonia com o
entendimento  jurisprudencial  consolidado,  o  que  justifica  a
aplicação da Súmula n. 83/STJ, que determina o desprovimento
de  recurso  especial  quando  a  decisão  impugnada  está  em
conformidade com a jurisprudência dos tribunais superiores.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp  n.  2.171.396/MG,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
BUSCA DOMICILIAR.  PRESENÇA DE JUSTA CAUSA.  FUGA
IMOTIVADA  AO  AVISTAR  A  APROXIMAÇÃO  POLICIAL.
ENTRADA  AUTORIZADA  POR  UM  DOS  RECORRENTES.
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR
DA  ATIVIDADE  INVESTIGATIVA.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS.  PROVIDÊNCIA  VEDADA  EM  SEDE  ESPECIAL.
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.
1.  O ingresso  regular  em domicílio  alheio  depende,  para  sua
validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito
fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto
fático  anterior  à  invasão  permitir  a  conclusão  acerca  da
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra
possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.
2.  O  aresto  recorrido  destaca  que  a  Polícia  Militar  recebeu
diversas informações de que um casal guardava drogas ilícitas
no interior da residência situada no endereço especificado, com
descrição de características físicas do acusado e, ao chegar no
endereço indicado, perceberam a fuga injustificada de um dos
ora recorrentes pelo fundos. Extrai-se, ainda, do acórdão que "os
castrenses  foram  atendidos  pela  co-acu  sada  que  lhes
franqueou a entrada na residência,  sendo localizado maconha
em  cima  de  um  rack,  dinheiro  dentro  de  um  colchão
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(R$1.553,00) e 194 (cento e noventa e quatro) pinos de cocaína
debaixo da cama e dentro de um guarda roupa" (e-STJ fl. 276).
No contexto, o Tribunal de origem ao reconhecer a legalidade do
procedimento com esteio em elementos concretos do caso que
corroboram a existência de justa razão para a busca domiciliar
não destoa da orientação jurisprudencial desta Corte Superior.
3.  Para  se alterar  as  premissas fáticas consideradas pelo
Tribunal a quo que fundaram a conclusão no sentido de que
a  busca  domiciliar  foi  legítima,  não  se  prescinde  de
revolvimento  de  matéria  fático-probatória,  vedado  em
recurso especial, segundo o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.314.301/MG,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  22/8/2023, DJe
de 28/8/2023.)
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PORTE  ILEGAL,
DISPARO DE ARMA DE FOGO E RESISTÊNCIA. ALEGAÇÃO
DE  INAPLICABILIDADE  DAS  SÚMULAS  N.  568  E  N.  7  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  VIOLAÇÃO  DE
DOMICÍLIO.  INOCORRÊNCIA.  INGRESSO  LEGÍTIMO.
AUTORIZAÇÃO DO MORADOR.  ALTERAÇÃO DO JULGADO
QUE DESAFIA A SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, o ingresso dos policiais na residência em que
estava  ocorrendo  a  guarda  ilegal  de  arma  de  fogo  se  deu
mediante prévias informações de populares e de informação de
que  um  indivíduo  dela  teria  saído  com  uma  espingarda  e
efetuado  disparos. Além  disso,  conforme  assentado  nas
instâncias  ordinárias,  o  avô  do  recorrente  autorizou  o
referido  ingresso.  A  revisão  desse  entendimento  não  se
mostra  possível  sem  o  reexame  dos  fatos  e  provas  do
processo,  operação vedada na esteira  da Súmula n.  7  do
STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.310.268/DF, relator Ministro Joel
Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  20/2/2024, DJe  de
23/2/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. ILICITUDE DE PROVAS. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. ENTRADA NA RESIDÊNCIA FRANQUEADA PELO
RÉU.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  FLAGRANTE  DELITO
CONFIGURADO  POR  CRIME  DIVERSO.  PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIA  NEGATIVA.  CULPABILIDADE.  REGIME
MAIS  GRAVOSO.  VARIEDADE  DE  DROGAS.
IMPRESTABILIDADE  DA  DROGA  PARA  CONSUMO.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem solveu a questão da nulidade das provas
colhidas  por  meio  de  invasão  ao  domicílio  consignando  que
"além de os policiais terem afirmando que entrada na residência
foi  franqueada  pelo  próprio  apelante,  consta  no  boletim  de
ocorrência  que  se  estava  diante  da  situação  excepcional  de
flagrante  delito",  ainda  que  por  crime  diverso  daquele  que
motivou a entrada domiciliar.
2. "O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral,
que  o  ingresso  forçado  em  domicílio  sem  mandado  judicial
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apenas se  revela  legítimo -  a  qualquer  hora  do dia,  inclusive
durante  o  período  noturno  -  quando  amparado  em  fundadas
razões,  devidamente  justificadas  pelas  circunstâncias  do  caso
concreto,  que  indiquem  estar  ocorrendo,  no  interior  da  casa,
situação de flagrante  delito.  (RE n.  603.616/RO,  Rel.  Ministro
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010)" ((HC 474.863/SP, Rel. Ministro
REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  DJe
10/5/2019).
3. No caso concreto, não se pode reverter a afirmativa da
Corte  originária  de  que  houve  autorização  do  réu  para  o
adentramento  no  domicílio,  sob  pena  de  incursão  fático-
probatória da demanda (Súmula n. 7/STJ).
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.774.003/PR,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/6/2021, DJe  de
24/6/2021.)

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 932, III,
do  CPC/2015,  não  conheço  do  recurso  especial."  (fls.
445/453)

Assim, se verifica que, no presente caso, se decidiu que não é possível conhecer

do  recurso  especial  quanto  à  alegada  violação  constitucional;  o  recurso  interposto

exclusivamente  pela  alínea  “c”  não  atendeu  aos  requisitos  de  demonstração  da

divergência, por ausência de cotejo analítico e de similitude fática entre os julgados

apontados; e as teses de nulidade por violação de domicílio e insuficiência probatória

demandam reexame do conjunto fático-probatório, hipótese vedada pela Súmula 7/STJ.

Para ratificar a incidência dos óbices, registro que o acórdão recorrido proferido

pelo  Tribunal  de  Justiça  adotou  como  premissa  fática  a  constatação  de  fundada

suspeita  de  crime  no  domicílio  pelos  policiais  antes  do  ingresso  na  residência,

notadamente  porque,  ao  averiguarem  denúncia  anônima  de  tráfico  de  drogas  na

residência, "dirigiram-se ao local indicado, onde, antes mesmo de adentrarem o imóvel,

identificaram um lenço umedecido com odor característico e resquício de substância

semelhante à pasta base de cocaína, o que, aliado à movimentação suspeita observada

nas imediações, ensejou fundadas razões para o ingresso no domicílio, momento em

que encontraram a acusada e,  no interior  da residência,  localizaram 10 petecas de

pasta de cocaína dentro do guarda-roupa, bem como petrechos a indicar a traficância,

comumente utilizados no preparo e embalo de entorpecentes, além de saco de

barrilha." (fl. 373).

Nesse  contexto,  o  Tribunal  de  Justiça  expressou  que  "Tais  circunstâncias,

aliadas à  denúncia  anônima,  à  visualização de objeto  com odor  característico  e  ao

comportamento suspeito no entorno da residência,  configuram fundadas razões que

justificam o ingresso dos policiais, ..." (fl. 373).
Para corroborar, precedente:
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PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGA  S.  PARCIAL
CONHECIMENTO.  ALEGADA  "IMPLANTAÇÃO  DE
DROGAS  POR  CORRÉU".  TESE  NÃO  SUBMETIDA  NA
DECISÃO  AGRAVADA.  HABEAS  CORPUS  COMO
SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. MÉRITO ANALISADO DE OFÍCIO. BUSCA
DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA CIRCUNSTANCIADA
E DILIGÊNCIAS PRÉVIAS (CAMPANA E LEVANTAMENTO
DE  INFORMAÇÕES).  FUNDADAS  RAZÕES
CONFIGURADAS.  TEMA  280/STF.  INAPLICABILIDADE
RETROATIVA.  COMPETÊNCIA.  TRÁFICO DE  DROGAS.
AUSÊNCIA DE PROVA DA TRANSNACIONALIDADE NA
CONDENAÇÃO  POR  "MANTER  DROGAS  EM
DEPÓSITO".  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCOMPATIBILIDADE  COM  A  VIA  ELEITA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta como substituto
de  recurso  próprio,  ressalvada  a  hipótese  de  ilegalidade
flagrante, o que não se verifica na espécie.

2.  Parcial  conhecimento  do  agravo  regimental.
Configura inovação recursal a alegação de "implantação de
drogas por corréu" não deduzida nem apreciada na decisão
agravada. Precedente: AgRg no HC n. 938.642/RJ, relator
Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo  (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 18/12/2024,
DJEN de 23/12/2024.

3. Busca domiciliar. É válida a busca domiciliar
realizada sem mandado quando amparada em denúncia
anônima  especificada  e  precedida  de  diligências
preliminares  (campana  e  levantamento  de
informações),  aptas  a  evidenciar  fundadas  razões.
Nesse sentido: AgRg no HC n. 940.337/DF, relator Ministro
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em  4/12/2024,
DJEN de 9/12/2024.

4. O Tema 280/STF não autoriza, na via estreita do
habeas  corpus  manejado  contra  acórdão  de  revisão
criminal,  a  aplicação  retroativa  de  entendimento
jurisprudencial  superveniente.  Ainda  que  superado  esse
óbice,  o  caso  concreto  evidencia  justa  causa  para  o
ingresso domiciliar. A propósito: AgRg no HC n. 830.391/SP,
relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/8/2025, DJEN de 27/8/2025.

5. Afirmada pelas instâncias ordinárias a inexistência
de  prova  de  transnacionalidade  em relação  ao  fato  pelo
qual sobreveio a condenação ("manter drogas em depósito"
em território nacional), é inviável o revolvimento do acervo
fático-probatório na via do habeas corpus.

6.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,
nessa extensão, não provido.

(AgRg  no  HC  n.  1.019.492/DF,  relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
12/11/2025, DJEN de 17/11/2025.)

A peça insiste na tese de revaloração jurídica e na existência de cotejo, mas não

supera  os  óbices  específicos  apontados:  permanece  a  inviabilidade  de  exame  de

matéria constitucional, não foram indicadas circunstâncias concretas que evidenciem a
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identidade  fática  entre  os  casos  confrontados,  e  a  pretensão  recursal  segue

condicionada à revisão das premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal de origem.

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.265.239 / PA

Número Registro: 2026/0115299-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00025017920138140009 25017920138140009 5220120000315 

Sessão Virtual de 08/10/2026 a 15/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANDRÉ DE CARVALHO RAMOS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALDENIZE MATOS DA LUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDENIZE MATOS DA LUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/10/2026 a
15/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de outubro de 2026
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